Comarca de Campos dos Goytacazes – 2ª Vara Cível
Juiz: Felipe Carvalho Gonçalves da Silva
Processo nº 0006892-50.2011.8.19.0028
Trata-se de Ação de Desconstituição de Dívida c/c Reparação de Dano proposta por Carlos Alberto Rosa em face do Banco BMG S/A, tendo a parte autora alegado que: 1. Trabalhou na BSM Engenharia S/A no período de 16/08/2004 até 01/07/2005; 2. Apesar de ter saído da empresa BSM desde julho/2005, foi verificado empréstimo através da referida empresa junto ao Banco BMG S/A, por meio do sistema digital de consignação em 06/04/2006, com desconto em folha de pagamento em 36 parcelas; 3. Foram pagas 15 parcelas das 36 mensalidades contratadas e em 07/04/2006 foi depositado no Banco HSBC na conta corrente do autor a quantia de R$ 4.500,00, sem que o requerente soubesse a origem de tal crédito; 4. No mesmo dia do depósito, a Srª. Magna Mariana, funcionária da BSM Engenharia S/A - trabalhava no setor de pessoal, contatou o autor e solicitou que repassasse parte do valor para sua conta corrente, alegando que havia efetuado depósito de suas férias na conta corrente do autor, em razão de falha no sistema e o restante do valor deveria ser devolvido em mãos, pois seriam ressarcidos aos cofres da empresa; 5. O autor, dotado de boa fé, fez o que foi requerido, pois os valores não lhe pertenciam; 6. Questionou como a funcionária da BSM que exercia cargo no R.H., de posse dos documentos do demandante, conseguiu com tanta facilidade efetuar empréstimo consignado em seu nome, constatando a fraude, tendo a funcionária agido de má fé e o banco BMG S/A agido da mesma forma, pois indevidamente e sem critério, de forma irresponsável, sem autorização do requerente, sem sua assinatura no contrato de empréstimo, sendo que não trabalhava mais na empresa; 7. O autor tomou conhecimento dos fatos quando foi abrir conta conjunta com sua esposa, tendo sido surpreendido com a notícia de que seu nome estava negativado (SPC/SERASA) em decorrência de débito junto ao Banco BMG, sem que tenha tido relação com o banco, causando-lhe inúmeros problemas, inclusive, ficou impedido de adquirir materiais para construção de sua casa própria e sair do aluguel; 8. Procurou o banco a fim e apurar e esclarecer os fatos, contudo, não lhe foi dada explicação plausível, nem o protocolo da reclamação. Ao final, a parte autora requereu: (1) indenização por danos morais e materiais e (2) devolução em dobro do valor cobrado indevidamente. Documentos anexados pela parte autora - fls. 10/30. Emenda à inicial - fls. 57/44. Fl. 51 - Audiência de conciliação, na qual foi apresentada contestação, aduzindo em síntese que: 1. O contrato reclamado foi formalizado através do sistema de consignação, no qual a solicitação de empréstimo é transmitida ao banco, via internet, por usuário autorizado, mediante senha pessoal, ficando o BANCO BMG S/A como fiel depositário da documentação do funcionário, não havendo necessidade de apresentação de documentos para efetivação do empréstimo; 2. O referido contrato está em atraso, acarretando a negativação legítima de seu nome; 3. Impossibilidade de prosseguir na execução das prestações, mediante insuficiência de margem consignável da contratante; 4. O banco é fiel cumpridor das leis, atuando de forma regular do direito, inexistindo vício na prestação do serviço do banco; 5. A parte autora teve pleno conhecimento de todos os dados relativos à celebração do contrato de empréstimo; 6. O réu precisa da atuação da fonte pagadora da parte autora, a qual efetua descontos e repassa para o banco; 7. Quando na há descontos dos valores das parcelas ou repasse das mesmas, não há como atribuir responsabilidade àquele que realiza o empréstimo; 8. Impossibilidade de inversão do ônus da prova; 9. Ao final, requereu a improcedência dos pedidos. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Diante da ausência de outras provas, impõe-se o julgamento antecipado da lide. Na defesa apresentada não foram suscitadas preliminares. Presentes as condições da ação e os pressupostos processuais, não há impedimento para apreciação do mérito. Sustenta o autor que trabalhou na empresa BSM Engenharia S/A durante o período de 16/08/2004 até 01/07/2005 e que no dia 06/04/2006 foi efetuado empréstimo por meio do sistema digital de consignação BMG CONSIG sem a sua ciência. No dia 07/04/2006 foi depositado no Banco HSBC o valor de R$ 4.500,00 de titularidade do autor e na mesma data a Srª. Magna Mariana, funcionária da BSM Engenharia S/A, ligou para o demandante informando que o valor foi depositado em sua conta, pois houve falha no sistema da empresa e que deveria repassar parte do valor para sua conta corrente e a diferença seria devolvida em mãos com o intuito de repassar para os cofres da empresa. O autor atendeu à solicitação, tendo em vista que o valor depositado não lhe pertencia. Alega, ainda, que entrou em contato com a ré, a qual não esclareceu o ocorrido, tendo seu nome sido lançado no cadastro de restrição ao crédito. Na defesa apresentada pela ré, não foi carreado aos autos qualquer documento que comprovasse o requerimento ou a anuência do autor com o referido empréstimo. A ação fundamenta-se no ilegal comportamento da empresa ré que, mesmo sem autorização do cliente, efetuou empréstimo com o conseqüente que não foi contratado pelo demandante. Sem embargo, não há prova do desconto de prestações em folha de pagamento. O Autor somente comprovou o dano material referente a gastos com expedição de certidões do SPC e SERASA e cópia de microfilme (fls. 28/30), que somam R$ 103,00 (cento e três reais). Diante do comportamento equivocado da empresa ré, o nome da parte autora foi negativado, sendo que conforme jurisprudência pacífica, tal situação extrapola o conceito de mero aborrecimento. Quanto à prova da existência do dano, como nos ensina o Des. Sérgio Cavalieri Filho, ´o dano moral está ínsito na própria ofensa, decorre da gravidade do ilícito em si. ... o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral a guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras da experiência comum´. O valor do dano moral deve ser mensurado com base nos ensinamentos do mestre CAIO MÁRIO, extraído de sua obra Responsabilidade Civil : ´... na reparação do dano moral estão conjugados dois motivos ou duas concausas : I - punição ao infrator pelo fato de haver ofendido um bem jurídico da vítima, posto que imaterial; II - pôr nas mãos do ofendido uma soma que não é o pretium doloris, porém o meio de lhe oferecer oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral, seja mesmo de cunho material, o que pode ser obtido no fato de saber que esta soma em dinheiro pode amenizar a amargura da ofensa e de qualquer maneira o desejo de vingança´. O arbitramento do valor deve ser moderado e eqüitativo (art. 6º da Lei 9.099/95), guiado pelo princípio da razoabilidade e proporcionalidade, para que não se converta o sofrimento em móvel de captação de lucro. Na hipótese em tela, afigura-se justa a fixação de indenização no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais). ANTE O EXPOSTO, nos termos do artigo 269, I, do CPC, ratifico a decisão de antecipação de tutela de fl. 46 que passa a integrar o presente dispositivo e: 1) JULGO PROCEDENTE O PEDIDO formulado para DECLARAR INEXISTENTE o débito objeto da negativação; 2) JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para CONDENAR BANCO BMG S/A ao pagamento da quantia de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a título de indenização por dano moral, acrescida de correção monetária desde a data da presente sentença e juros de mora de 1% ao mês desde a data da citação; 3) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido de condenação ao pagamento de indenização por dano material, para determinar que o réu reembolse ao autor o valor de R$ 103,00 (cento e três reais), de forma simples, acrescida de correção monetária desde a data do desembolso e juros de mora de 1% ao mês desde a data da citação. Condeno a parte ré ao pagamento das custas, despesas e taxa judiciária, bem como honorários advocatícios, estes fixados em 10% do valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Certificado o trânsito em julgado e o correto recolhimento das custas, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 23.07.2013.
